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RESUMO 
 

Ighor Rafael de Jorge. A Dimensão Normativa da Políticas Públicas: a política de for-

mação de professores no Brasil. 2018. 231p. Mestrado. Faculdade de Direito, Universidade 

de São Paulo, 2018. 

A Constituição Federal de 1988, além de definir as finalidades da educação no art. 205, 

dedica um artigo aos princípios do ensino, que devem orientar todas as ações estatais no 

campo educacional. No caso dos profissionais do magistério, pode ser destacado o princípio 

da valorização dos profissionais da educação escolar (CF, art. 206, V), que abrange a valo-

rização em termos de formação inicial e continuada. Nesse contexto, mais do que meramente 

promover a certificação profissional, cabe ao Estado definir o conteúdo da formação de pro-

fessores, a fim de que sejam atendidos os parâmetros constitucionais. Considerando que a 

atuação positiva do Estado se materializa na formulação e implementação de políticas pú-

blicas, será avaliada a dimensão normativa dos programas e ações governamentais voltados 

à formação de professores. Ainda que as políticas públicas não possam ser reduzidas às dis-

posições jurídicas com as quais se relacionam, o fato é que o “mapa de responsabilidades e 

tarefas” nas políticas públicas é definido por diversas expressões jurídicas, como decretos, 

portarias e resoluções. Nesse sentido, será dada ênfase à atividade normativa do Poder Exe-

cutivo, uma vez que no regime presidencialista este Poder é também responsável pela gestão 

da máquina pública. No caso da política de formação de professores brasileira, as medidas 

normativas relacionadas às diretrizes curriculares são definidas pelo CNE e pela Capes, ór-

gãos vinculados ao MEC. Um dos desafios, é a falta de consensos mínimos na definição do 

conteúdo da política formativa, fato que gerou paralisia decisória e ações desencontradas. O 

CNE, que deveria ter um papel normativo suplementar ao Poder Legislativo, produziu um 

quadro normativo que favoreceu a flexibilização da atuação das instituições de ensino supe-

rior, dado o elevado grau de indeterminação dos conceitos indicados em suas resoluções e 

pareceres. Considerando que o quadro normativo da política de formação de professores 

brasileira é marcado por um número excessivo de normas regulamentadoras, a dissertação 

terá como marco teórico a Legística, campo de estudos voltado para a racionalização da 

produção normativa, com vistas a alcançar a efetividade das normas, finalidade que converge 

com a abordagem jurídica das políticas públicas.  

Palavras-chave: Direito à Educação. Formação de Professores. Legística. Poder Executivo. 

Políticas Públicas.  



 

 

ABSTRACT 
 

Ighor Rafael by Jorge. The Normative Dimension of Public Policies: the teacher training policy 

in Brazil. 2018. 231p. Master's degree. Faculty of Law, University of São Paulo, 2018. 

The Federal Constitution of 1988, in addition to defining the purposes of education in art. 

205, devotes an article to the principles of education, which should guide all state actions in 

the educational policies. In the case of teaching, the principle of teaching professionals (CF, 

art. 206, V), which includes valuation in terms of initial and continuing training, can be 

highlighted. In this context, more than merely promoting professional certification, it is up 

to the State to define the content of teacher education in order to meet the constitutional 

parameters. Considering that the positive performance of the State is materialized in the 

formulation and implementation of public policies, the normative dimension of the govern-

mental programs and actions aimed at teacher education will be evaluated. Although public 

policies can not be reduced to the legal provisions with which they relate, the fact is that the 

"map of responsibilities and tasks" in public policies is defined by various legal expressions, 

such as decrees, ordinances and resolutions. In this sense, emphasis will be placed on the 

normative activity of the Executive Branch, since in the presidential regime this Power is 

also responsible for the management of the public machine. In the case of the Brazilian 

teacher training policy, the normative measures related to the curricular guidelines are de-

fined by the CNE and Capes, branches linked to the MEC. One of the challenges is the lack 

of minimum consensus on the definition of the content of training policy, a fact that led to 

paralysis of decisions and disagreements. The CNE, which should have an additional legis-

lative role to the Legislative and Executive rules, produced a normative framework that fa-

vored the flexibility of the action of higher education institutions, mainly by the high degree 

of indeterminacy of the concepts indicated in its resolutions. Considering that the normative 

framework of the Brazilian teacher education policy is marked by an excessive number of 

regulatory norms, the dissertation will have as theoretical framework the Legisprudence, 

field of studies focused on the rationalization of normative production, with a view to achiev-

ing the effectiveness of norms, an objective that converges with the legal approach of public 

policies. 

Palavras-chave: Educational Right. Teacher Training. Legisprudence. Executive Power. 

Public Policy 
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INTRODUÇÃO 
 

 

No Estado Social, um Estado “Administrativo”, as ações governamentais, exteriori-

zadas por meio de leis e atos normativos, não são mais legitimadas apenas pela representação 

política ou pela soberania do Estado, mas sim validadas por esforços conscientes para atingir 

objetivos específicos, identificados como políticas públicas (RUBIN, 2005, p. 206).  

Apesar de as políticas públicas serem uma noção originária da Ciência Política1, al-

guns trabalhos, a partir da década de 1990, já sinalizavam a relação entre direito e políticas 

públicas2, impulsionados, sobretudo, pelo tratamento generoso3 que a Constituição Federal 

de 1988 conferiu aos direitos sociais4, que dependem da criação de condições materiais para 

sua realização progressiva (BUCCI, 2013a, p. 25).  As políticas públicas são o meio pelo 

qual fins perseguidos pela Constituição podem ser atendidos, de forma abrangente e siste-

matizada, em escala.  

Entretanto, a difusão da noção de políticas públicas como campo de investigação 

jurídica se deu a partir da obra de Maria Paula Dallari Bucci (2002)5. A autora propôs “a 

                                                 
1 Cf. Marques (2013) e Marques; Souza (2016). 
2 Fabio Konder Comparato, no texto “Ensaio sobre o juízo de constitucionalidade de políticas públicas” (1998) 

assinalou que as políticas públicas, decididas no âmbito do Poder Executivo, seriam os meios de concretização 

dos direitos sociais. É também pertinente mencionar que Maria Garcia, no artigo “Políticas Públicas e Ativi-

dade Administrativa do Estado” (1996), indicou que as políticas públicas, “metas direcionadoras da atividade 

do Estado”, seriam o fio condutor do interesse público (1996, p. 66).    
3 Uma das características das Constituições programáticas é que muitos de seus direitos dependem da formu-

lação de estratégias e de programas governamentais para serem concretizados: “[d]aí a importância das normas-

objetivo, que surgem definidamente a partir do momento em que os textos normativos passam a ser dinamiza-

dos como instrumentos de governo. O direito passa a ser operacionalizado tendo em vista a implementação de 

políticas públicas, políticas referidas a fins múltiplos e específicos” (GRAU, 2009, p. 45). 
4 Como constataram Couto e Arantes (2002; 2013), a inserção de disposições que delimitavam opções em 

termos de políticas públicas no texto constitucional não foram feitas apenas na constituinte. Nos governos FHC 

e Lula uma grande quantidade de emendas tratava de matérias típicas de políticas públicas, uma vez que, pa-

radoxalmente, a implementação de programas governamentais de curto e médio prazo poderia colidir com 

dispositivos constitucionais vigentes, especialmente em aspectos fiscais e orçamentários (2002, p. 21).  Na 

visão dos autores, a Constituição Federal de 1988 pode ser entendida como uma “grande lei ordinária do país 

ou numa lei geral das políticas constitucionalizadas” (2013, p. 219). No plano educacional, podem ser desta-

cados o FUNDEF, instituído pela Emenda Constitucional n° 14, de setembro de 1996 (governo FHC), bem 

como o FUNDEB (EC n° 53/2006) e a obrigatoriedade do PNE, mediante a Emenda Constitucional n° 59 de 

2009 (governo Lula).  
5 A obra “Direito Administrativo e Políticas Públicas” (2002) é a versão comercial da Tese defendida pela 

autora na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, no ano de 2000. O propósito do trabalho foi o 

de delinear um novo papel para o Direito Administrativo brasileiro, ancorado no modelo francês, sobretudo 

pela falta de efetividade das ações adotadas pela Administração Pública: “o direito administrativo brasileiro, 

se é correto do ponto de vista da doutrina francesa originária, orientado para a proteção dos direitos individuais 
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rearticulação do direito público em torno da noção de políticas públicas” (2002, p. 250), em 

decorrência das mudanças jurídico-institucionais ocorridas nas décadas de 1980 e 19906.  

Bucci definiu as políticas públicas como “programas de ação governamental visando 

a coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de 

objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados” (BUCCI, 2002, p. 241). 

Posteriormente, a autora acrescentou ao conceito a dimensão jurídico-processual das políti-

cas públicas: 

Política pública é o programa de ação governamental que resulta de um 

processo ou conjunto de processos juridicamente regulados –processo elei-

toral, processo de planejamento, processo de governo, processo orçamen-

tário, processo legislativo, processo administrativo, processo judicial- vi-

sando coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, 

para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente de-

terminados (BUCCI, 2006, p. 39) 

Depreende-se do conceito supratranscrito que as políticas públicas dependem da ação 

concertada dos Poderes estatais, em especial o Executivo e o Legislativo, dos entes federados 

(União, Estados e Municípios) e de órgãos do governo (secretarias, ministérios, etc), medi-

ante o exercício de atividade normativa e de fomento, plasmada em processos juridicamente 

regulados.  

Acrescenta Bucci que as políticas públicas são a expressão exterior de arranjos ins-

titucionais complexos (BUCCI, 2008, p. 251), definidos pela autora como “o agregado de 

disposições, medidas e iniciativas em torno da ação governamental” que conferem ação sis-

temática à ação governamental (BUCCI, 2013a, p. 237).  

Por mais que não exista um conceito jurídico ou um “direito das políticas públicas”, 

uma vez que as políticas públicas não podem ser reduzidas às disposições jurídicas com as 

                                                 
em face de um Estado autoritário e policial, fica aquém do que seria necessário para uma diretriz positiva da 

Administração, num sentido promocional e compensador, necessário para o desenvolvimento” (BUCCI, 2002, 

p. XXXIX).  
6 Com o colapso do Estado de Bem-Estar, agravado pela crise do petróleo na década de 1970, há uma redefi-

nição do papel do Estado, que para as correntes neoliberais deveria apenas atuar como regulador e gestor. Com 

efeito, o Estado se aproximou dos entes privados, sobretudo por meio de novas figuras, como concessões de 

serviços públicos. A autora também lembra que a reforma administrativa de 1967 e a reforma gerencial, inici-

ada em meados da década de 1990, foram empreendidas à margem do direito público (BUCCI, 2002, p. 1-40).  
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quais se relacionam (BUCCI, 2008, p. 254), há uma dimensão das políticas públicas que é 

operada pelo Direito.  

Ao identificar que as políticas públicas ocupam um espaço intermediário entre as 

decisões estruturais e as decisões de alcance individual ou de grupos, Maria Paula Dallari 

Bucci (2013) propôs que o fenômeno governamental, enquanto manifestação juridicamente 

conformada, seja examinado a partir de três linhas de investigação: macro,  micro e meso-

institucional.  

Assim, outra premissa dessa abordagem é a adoção da perspectiva denominada neo-

institucionalista da ciência política, que se contrapõe à vertente behaviorista. Enquanto a 

abordagem behaviorista é centrada no comportamento dos indivíduos, razão pela qual com-

preende a “Ciência do Governo” a partir dos efeitos dos contextos sociais e políticos que 

cercam as políticas públicas (MARQUES, 2013, p. 26), o Neoinstitucionalismo enfatiza o 

papel das instituições/regras para a decisão, formulação e implementação de políticas públi-

cas (SOUZA, 2007).  

No plano microinstitucional, consideram-se os diversos processos subjacentes à for-

mulação de políticas públicas (processo administrativo, processo orçamentário, processo 

eleitoral, etc.) e outras decisões de alcance individual ou de grupos que influenciam ou inte-

gram o processo de formulação de políticas públicas. No extremo oposto, plano macroinsti-

tucional, estão situadas as ações delimitadas na Constituição e as diretrizes definidas no 

processo de planejamento, fundado em decisões políticas.  

Na posição intermediária, plano mesoinstitucional, analisam-se os arranjos instituci-

onais propriamente ditos. Cada arranjo jurídico institucional possui uma finalidade preten-

dida e envolve agentes governamentais e não governamentais, mecanismos de articulação, 

escala ideal e recursos (BUCCI, 2015).  
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Tabela 1- Conteúdo dos planos institucionais 

Plano Dimensão do Programa Governamental 

Microinstitucional 

(ações atomizadas) 

"[...]Processo ou conjunto de processos juridicamente regulados- processo 

eleitoral, processo de planejamento, processo de governo, processo orça-

mentário, processo legislativo, processo judicial [...]” 

Mesoinstitucional  

(arranjo institucional) 

Combinação das ações atomizadas: “[...] visando coordenar os meios à dis-

posição do Estado e as atividades privadas [....]”  

Macroinstitucional  

(grande política) 

Finalidades definidas no planejamento e na atividade política: “[...] para a 

realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determina-

dos [...]” 

 

Nessa perspectiva, os atributos do desenho institucional, (grau de descentralização, 

autonomia e coordenação federativa e articulação com outros programas, combinação do 

quadro normativo, etc.) podem indicar maior ou menor aptidão para o alcance dos resultados 

pretendidos (BUCCI, 2013a, p. 238) 

Observa Diogo Coutinho que o direito, visto como um “mapa de responsabilidades”, 

pode, por exemplo, “colaborar para evitar sobreposições, lacunas ou rivalidades e disputas 

em políticas públicas” (COUTINHO, 2013b, p. 196), o que depende da homogeneidade e da 

forma como as normas que estruturam as políticas públicas são elaboradas e combinadas.  

Como definido por Coutinho (2013a; 2013b), o direito pode exercer ao menos quatro 

papéis na juridificação de políticas públicas: i) “direito como objetivo”: delimitação das es-

colhas políticas e determinação normativa dos objetivos a serem perseguidos; ii) “direito 

como caixa de ferramentas”: definição dos meios jurídicos adequados para o alcance do 

objetivo; iii) “direito como vocalizador de demandas”: estabelecimento de canais de partici-

pação social, accountability e legitimação democrática  e iv) “direito como arranjo institu-

cional”: definição de competências e coordenação dos processos e atores governamentais e 

não governamentais envolvidos.  
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I. “Por que direito e políticas públicas para além das perspectivas 

do controle e da judicialização?” 

A partir de meados dos anos 2000, uma vasta bibliografia sobre judicialização dos 

direitos sociais foi produzida. Entretanto, essa perspectiva não explora a “dimensão jurídica” 

das políticas públicas, uma vez que é adstrita aos limites e possibilidades da atuação do 

Poder Judiciário na efetivação de direitos prestacionais, como os direitos à saúde e à educa-

ção7. Em geral, as linhas de trabalho8 dessa abordagem são (i) a possibilidade do controle 

judicial; (ii) os argumentos dos juízes e a jurisprudência dos Tribunais brasileiros; (iii) os 

perfis dos demandantes e a assimetria no acesso à Justiça; (iv) as possíveis limitações de 

ordem econômica (reserva do possível) e (v) a separação de poderes (déficit democrático do 

Judiciário, desequilíbrio entre Poderes, ativismo judicial etc).  

Se por um lado essa literatura enfatizou os papéis institucionais dos juízes e tribunais 

no controle judicial de políticas públicas9, por outro lado, reforçou, paradoxalmente, a con-

cepção de que as políticas públicas são objetos estranhos ao direito, decorrentes de meras 

escolhas políticas, ou amontoados de atos administrativos10, deixando de lado os atributos 

                                                 
7 Os enfoques tradicionais sobre a judicialização, como expõe Garavito (2014), possibilitaram avanços consi-

deráveis na conceituação e na justiciabilidade dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, porém, como ad-

verte o autor, a atenção quase exclusiva nas sentenças proferidas pelos juízes e nas apreciações dos tribunais, 

criou um ponto cego, que é a fase de cumprimento de sentenças, de modo que faltam nesse campo estudos 

sistemáticos sobre os efeitos das sentenças (quais são os efeitos práticos e simbólicos?; as decisões judiciais 

são cumpridas?; qual o impacto sobre o Estado, a sociedade civil, os movimentos sociais e a opinião pública?). 

Também é possível constatar que a análise dos desenhos institucionais das políticas públicas é negligenciada: 

muitas vezes, problemas no quadro normativo dos programas governamentais podem ser causas de judiciali-

zação (Cf. JORGE, 2017).  
8 Cf. Appio (2005), Canela Júnior (2011), Olsen (2012), Sarlet e Timm (2012), Victor (2011); Grinover e 

Watanabe (2013).  
9 Há que se reconhecer que o debate sobre judicialização “não se centra na dimensão jurídica interna das polí-

ticas públicas e sim nas distintas opiniões sobre os papéis institucionais dos juízes e tribunais quando levados 

a analisá-las e a decidir, por exemplo, sobre se são constitucionais ou não” (COUTINHO, 2013b, p. 192). No 

mesmo sentido, Luc J. Wintgens observa: “current legal theory as the theory of legal Science or the meta-

theory of law has focused most of its attention to date on the position of the judge. Viewed from this angle, 

legal theory has developed various methodologies of law application. These methodologies focus on judicial 

interpretation of law, taking into account the judiciary’s institutional subordination to the legislature. The core 

assumption of judicial interpretation is that the law is rational, and that its rationaly is to be preserved through-

out its subsequent application. This assumption underpins the actions of the judges as well as legal scholars” 

(WINTGENS, 2012, p. 3).  
10 Para Oswaldo Canela Júnior (2011, p. 103), em trabalho sobre o controle judicial de políticas públicas, os 

processos que estruturam as políticas públicas não interessam ao Poder Judiciário: “o compromisso dos ma-

gistrados não é com os programas partidários ou com as conveniências de determinados agentes políticos, por 

maior relevância que possam ter seus cargos, e tampouco com as injunções de ordem orçamentária. O Poder 

Judiciário, desde que comprovada lesão a direito fundamental social, deve projetar a mais ampla cognição 

sobre a matéria, exarando, ao final, sentença, em relação à qual sobrevirá o trânsito em julgado. Durante a fase 

declaratória do direito, portanto, não é dado ao órgão jurisdicional absorver a questão econômico-financeira 

para paralisar sua atividade. Isto representa, em comparação com o plano privado, a esdrúxula figura na qual 

o devedor não seria condenado à condenação do dano, porque não dispõe de patrimônio suficiente para o 
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de ação racional, estratégica e em escala ampla que devem revestir os programas governa-

mentais (BUCCI, 2013a, p. 252).  

Por serem trabalhos voltados para o direito posto, centrados na perspectiva do Poder 

Judiciário, não abrangem o processo de formação do direito, tampouco o papel do Poder 

Executivo na promoção de políticas públicas concretizadoras dos direitos fundamentais: “ao 

Judiciário, em cada caso concreto, são apresentados reflexos, parcelas, aplicações da política 

pública, mas a racionalidade desta deve ser buscada no âmbito do Poder Executivo” (BU-

CCI, 2017, p. 35).   

Poucos estudos jurídicos são voltados para a faceta jurídica dos componentes e fases 

que compõem o “ciclo da política pública” e a forma como estão sendo ou não articulados 

(DUARTE, 2015), ou seja, a juridificação dos programas e estratégias governamentais, fator 

que pode, inclusive, contribuir para a judicialização11. 

Um dos obstáculos é a “desconfiança” em relação ao Poder Executivo, sobretudo por 

conta dos períodos autoritários do Estado brasileiro, o que faz com que a importância desse 

Poder para a efetivação das disposições constitucionais, especialmente em matéria de direi-

tos sociais e econômicos, seja pouco explorada na pauta acadêmica12  (BUCCI, 2009, p. 10). 

Considerando que as políticas públicas devem corresponder aos requisitos de racio-

nalidade, estratégia e amplitude de escala (BUCCI, 2008, p. 252), deve ser prestigiada a 

perspectiva do Poder Executivo. Como observa Ana Paula de Barcellos, a Constituição es-

tabelece conteúdos mínimos e ordens de prioridade, porém, os diversos processos subjacen-

tes à promoção dos direitos devem ser, em uma ordem democrática, estruturados pelas ins-

tâncias majoritárias, no caso os Poderes Executivo e Legislativo (BARCELLOS, 2017, p. 

38). 

                                                 
adimplemento futuro do título executivo judicial”. O autor entende que as políticas públicas são formas de 

“satisfação espontânea dos direitos fundamentais sociais pelo Estado” (2011, p. 170).  
11 Na obra organizada por BUCCI e DUARTE (2017), a judicialização da saúde é abordada não só a partir da 

visão do Poder Judiciário, mas também contempla a perspectiva do Poder Executivo e de outros atores do 

sistema de justiça (Advocacia Pública e Defensoria Pública). Algumas análises demonstram que a expressão 

jurídica dos programas governamentais, muitas vezes formatada pelo Poder Executivo, é um dos fatores que 

contribui para a judicialização.  
12 “ [...] a ação estatal em escala ampla, compatível com a profundidade das mudanças demandadas para que 

se atinja o patamar de civilidade enunciado na Constituição, no horizonte temporal do presente ou do futuro 

próximo, depende da atuação do Poder Executivo, orientada à realização democrática das promessas constitu-

cionais” (BUCCI, 2009, p. 10).  
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A abordagem jurídica das políticas públicas requer que o jurista seja criador e não 

apenas aplicador do direito. Como lembra Maria Paula Dallari Bucci (2013, p. 36), conside-

rando que a política se expressa mediante expressões jurídico-institucionais, a agenda de 

pesquisa jurídica deve avançar para compreender o processo de formação do direito, “na 

base dos programas de açaõ governamental”:  

O objetivo é compreender o fenômeno governamental por dentro do di-

reito, com base nas categorias próprias desse campo, com um instrumental 

analítico que auxilie a identificação e sistematizaçaõ de condições, regras 

e instituições jurídicas necessárias a um Estado em desenvolvimento for-

mular e executar polit́icas públicas, criando canais e processos de organi-

zação de forças da sociedade (BUCCI, 2013a, p. 36).  

Não é só o Direito que ganha com a noção interdisciplinar de políticas públicas, mas 

também os outros ramos das ciências humanas e sociais, uma vez que muitas das regras e 

normas do ambiente institucional são expressas em formas juridicamente reguladas.    

Ao analisar a situação da pesquisa em direito no Brasil, Marcos Nobre (2005) apon-

tou que o direito não tinha acompanhado o crescimento das demais áreas de ciências huma-

nas nos últimos anos (2005, p. 23). Para o autor, esse quadro seria fruto do isolamento do 

direito de outras disciplinas das Ciências Humanas e uma confusão entre prática profissional 

e pesquisa acadêmica, apesar de o direito desempenhar um papel internacionalmente funda-

mental na organização da pauta das ciências humanas, de modo que, como sustenta o autor, 

“sem o direito não conseguiremos entender o Brasil e, por conseguinte haverá uma ausência 

marcante [...] do consórcio das ciências humanas” (2005, p. 24).  

Esse atraso poderia estar associado ao modelo de formação jurídica tradicional, vol-

tado para a descrição normativa pura e abstrata, e que separa os momentos de criação e 

aplicação da norma, reservando ao jurista somente o segundo momento (MENDES, 2008).  
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II.  “Por que direito à educação? Por que a abordagem jurídica da 

política de formação de professores é relevante?”  

No caso do direito à educação, a maior parte dos estudos, quando não direcionada 

para a judicialização das políticas educacionais, gira em torno das disposições constitucio-

nais13. Por mais que a Constituição Federal de 1988 tenha cristalizado na agenda política do 

país a superação das diversas formas de desigualdade (CF, art. 3°), bem como previsto a 

educação não só como direito fundamental elementar, de caráter geral (CF, art. 6°), mas 

também “como complexo de deveres e direitos” (SARLET, 2015, p. 635), de forma analítica 

(CF, arts. 205 a 214), o fato é que a promoção dessas disposições envolve uma ampla cadeia 

normativa, nos planos legal e infralegal, ainda que impulsionada pelo texto Constitucional14.  

Como esclarece Clarice Seixas Duarte (2016, p. 99), os traços característicos do di-

reito à educação, como dos demais direitos sociais, são as prestações positivas, que podem 

ser de duas naturezas: jurídica e fática. As prestações de natureza jurídica são as medidas 

normativas necessárias para o exercício dos direitos sociais, ao passo que as prestações de 

natureza fática são aquelas que demandam a distribuição de bens e a execução de serviços. 

As duas dimensões, interligadas, se manifestam “basicamente no dever de implementar po-

líticas públicas” (DUARTE, 2016, p. 100), que não se esgotam no texto constitucional ou 

em uma lei. Em outras palavras, os preceitos constitucionais são apenas pontos de partida 

(BARCELLOS, 2017, p. 27).   

Com efeito, considerando que a realização do princípio da igualdade material é feita 

por processos de construção de arranjos jurídico-institucionais, que decorrem de decisões 

governamentais, exteriorizadas em leis (DUARTE, 2016, p. 96) e em normas infralegais, é 

crucial o estudo da dimensão normativa das políticas públicas educacionais.  

                                                 
13 São exceções alguns trabalhos recentes, que realçam a importância de mecanismos de financiamento para a 

efetividade do direito à educação (Cf. CONTI, 2015; PINTO, 2015), bem como a definição do conteúdo jurí-

dico do “direito à qualidade na Educação Básica” (Cf. XIMENES, 2014). 
14 Ana Paula de Barcellos (2017) propõe que, para além do papel fundamental em delimitar os direitos que 

devem ser resguardados e promovidos, o Direito Constitucional também deve assegurar “a existência de regras 

constitucionais de natureza procedimental que deverão ser asseguradas pelas instâncias majoritárias na função 

de propor e editar normas em geral”, o que a autora denomina como “Direito Constitucional a um Devido 

Procedimento na Elaboração Normativa” (2017, p. 30).  
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Bucci e Coutinho (2017) observam que estão nos decretos, portarias e regulamentos 

expedidos pelo Poder Executivo15 os procedimentos e rotinas que permitem a concretização 

dos comandos abstratos constitucionais e legais: “tais normas, longe de serem de relevância 

menor se comparadas às grandes diretrizes e comandos programáticos, são, elas próprias, a 

substância de que são feitas, quotidianamente, as políticas públicas” (BUCCI; COUTINHO, 

2017, p. 316).  

O caráter prospectivo e estratégico que deve permear a construção de arranjos jurí-

dico-institucionais, depende de como como as normas do quadro normativo de um programa 

ou estratégia governamental são construídas, combinadas, revistas e ajustadas (BUCCI; 

COUTINHO, 2017), razão pela qual a simplicidade e a clareza das categorias normativas 

não devem ser tratadas como questões secundárias. Ao contrário: as diretrizes de implemen-

tação devem ser compreendidas por todos os agentes envolvidos no arranjo jurídico-institu-

cional (atores governamentais e não governamentais, público alvo, etc.), e não apenas pelos 

aplicadores “especializados” ou ‘técnicos’ ” (BUCCI; COUTINHO, 2017).  

Um dos gargalos do direito à educação é a formação docente. A despeito de questões 

como o piso salarial e atratividade da carreira serem relevantes, um aspecto pouco explorado 

nos estudos sobre políticas educacionais é a efetividade e sustentabilidade do modelo de 

formação inicial e continuada de professores.  

Considerando que compete ao Conselho Nacional de Educação (CNE)16 a normati-

zação da formação inicial de professores (prestação de natureza jurídica, v.g. resoluções e 

pareceres) e à Capes17, vinculada ao Ministério da Educação (MEC), a formulação de polí-

ticas públicas (prestação de natureza fática, v.g. PARFOR, UAB e PIBID), é preciso avaliar 

como as ações desses órgãos são combinadas e se produzem arranjos institucionais hábeis a 

gerar um “regime de efeitos”18. 

                                                 
15 A partir do Estado Social, as competências exercidas pelo Poder Executivo foram alargadas. Como anota 

Clèmerson Merlin Clève, o Estado passou a agir mais por meio da administração (atos normativos e contratos 

administrativos, do que por meio da lei) (CLÈVE, 2011, p. 50). Esse ponto será explorado no capítulo 2.  
16 Ver capítulo 3.  
17 Ver capítulo 4. 
18 Maria Paula Dallari Bucci define regime de efeitos como “ações que produzem diretamente efeitos sobre 

outras relações jurídicas ou que geram os pressupostos para a produção dessas novas relações, conexas com as 

primeiras, de modo que a direção estratégica possa desenrolar-se ao longo de uma cadeia jurídica extensa, que 

crie uma teia de vinculações ordenadas entre diversos atores sociais, ao longo de um período de tempo abran-

gente o suficiente para a percepção social (mais do que jurídica) de seus efeitos” (BUCCI, 2013a, p.257).  
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Uma das hipóteses do presente trabalho é a de que a falta de articulação entre o CNE, 

responsável pela normatização da formação inicial de professores (dimensão normativa 

stricto-sensu), e a CAPES, responsável pela formulação dos programas governamentais (di-

mensão normativa e fática), gera ações desconcertadas e pouco efetivas.  

Conforme estudo financiado pelo Banco Mundial (BRUNS; LUQUE, 2012, p. 152), 

as políticas educacionais dos países da América Latina, em especial o Brasil, são mais dire-

cionadas para o aumento da qualificação formal dos educadores (anos de estudo) do que para 

alterações curriculares.  

Inicialmente, em meados da década de 1980, a avaliação da qualidade dos professo-

res era mensurada apenas por dois indicadores: escolaridade e certificação. As pesquisas 

internacionais mais recentes, porém, têm se voltado para a compreensão das competências e 

habilidades necessárias para o aprendizado dos alunos, desenvolvidas na formação inicial e 

continuada dos profissionais do magistério (ABRUCIO, 2016, p. 9). 

Em um estudo voltado para a correlação entre a preparação do professor e o desem-

penho de seus eventuais estudantes, foi constatado que os professores formados em progra-

mas que contemplaram aspectos que serão enfrentados no cotidiano das salas de aula, (v.g., 

“proporcionando aos estudantes experiência de campo nas escolas e extenso feedback dos 

orientadores dos professores ou requerendo que os estudantes apresentem um projeto final 

decorrente de sua prática”), adotaram práticas mais eficazes no primeiro ano de exercício do 

magistério (Boyd et al., 2009 apud BRUNS; LUQUE, 2012). 

No Brasil, os cursos de formação de professores, centrados em fundamentos da edu-

cação, vão de encontro com as estratégias adotadas nos países desenvolvidos, como a Fin-

lândia, que concentram esforços na preparação do futuro docente para a atuação em sala de 

aula, por meio da ênfase nas didáticas específicas, estabelecimento de residências pedagógi-

cas, oferta de vagas em especializações e mestrados profissionais e até mesmo na criação de 

escolas voltadas unicamente para a formação (“treinamento”) de professores (COSTIN, 

2017, p. 258).  

Como será exposto, por mais que na LDB de 1996 tenha sido prevista a figura dos 

Institutos Superiores de Educação –ISEs (art. 63) e a prática de ensino como componente 

curricular (art. 65), além da formulação de programas governamentais como o Programa 
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Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), o fato é que a formação docente 

segue uma tradição cristalizada nos anos de 1930.  

Na pesquisa "Formação de Professores no Brasil – Diagnóstico, agenda de políticas 

e estratégias para a mudança" (2016), coordenada pelo pesquisador e professor Fernando 

Luiz Abrucio, foi feita uma revisão bibliográfica sobre a formação de professores brasileira, 

na qual foram identificados diversos problemas na formação inicial de professores, em 

especial a falta de integração do que o autor denominou “tripé formativo” (universidades-

centros formadores/redes de ensino/escolas), a falta de clareza dos currículos, a dissonância 

entre teoria e prática e poucas disciplinas relacionadas ao ofício docente.  

Ainda que a Resolução CNE/CP n° 2/2015, que atualmente disciplina as diretrizes 

curriculares das licenciaturas, tenha proposto a articulação entre teoria e prática, prevalece a 

pouca ênfase na formação “pré-serviço”. Como consequência, questões relativas à didática 

e às metodologias e práticas de ensino têm reduzido espaço nos currículos dos cursos. Os 

estágios também são pouco integrados aos currículos, uma vez que, ao menos na maioria 

das instituições de ensino superior, faltam projetos que orientem a atividade dos futuros pro-

fessores (GATTI, 2015, p. 238). 

Em comentário feito no Segundo Fórum de Inovação Educativa, sobre formação de 

professores, a Professora Guiomar Namo de Mello (2017) traduziu a percepção que os diri-

gentes das Instituições de Ensino Superior podem ter da Resolução CNE n° 2/2015, que 

disciplina o currículo dos cursos de licenciatura docente. Para a educadora, a resolução é 

pouco clara, desprovida de caráter normativo cogente, o que prejudica a implementação das 

diretrizes curriculares nacionais: 

[...] A Resolução n° 2, como toda literatura pedagógica no Brasil, tem boas 

ideias, boa substância, o problema é que é apresentada em uma embalagem 

tão prolixa que é difícil uma instituição de ensino superior [...] extrair daí 

uma diretiva [...] talvez exista um papel do MEC em complementar a Re-

solução n° 2 com orientações que sejam mais precisas, porque como toda 

pedagogia no Brasil tem uma “boa água embaixo”, [...]mas depois é colo-

cada tanta “espuma” [...] que a água que está embaixo, que é de boa quali-

dade, é perdida por conta de toda “espuma pedagógica” que vem embru-

lhada nessa linguagem [...]  
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A partir da fala da Professora, é possível constatar que um dos papéis que o Direito 

Público pode desempenhar na promoção dos direitos fundamentais se situa na organização 

da produção normativa do Poder Executivo.  

Uma das dificuldades que envolve a efetivação do direito fundamental à educação, 

na dimensão normativa, é a definição do conteúdo jurídico da formação de professores. Fal-

tam nas leis e normas padrões claros do “que faz de um professor um bom professor”, “como 

deve ser formado” e “quais habilidades devem ter um bom professor”, conteúdos e defini-

ções que são disputadas por grupos com diferentes concepções pedagógicas sobre as políti-

cas educacionais.  

Da mesma forma que as demais políticas públicas, a formulação e implementação da 

política educacional envolve múltiplas negociações, o que implica na lentidão do processo 

decisório e torna as ações governamentais “aparentemente contraditórias ou desconectadas 

entre si, dados os diferentes interesses em jogo” (COSTIN, 2017, p. 234). A falta de consen-

sos mínimos é uma das causas de produção de “legislações simbólicas” (NEVES, 2011), 

com baixa densidade normativa.  

O reconhecimento de que a eficiência da legislação e das políticas públicas depende 

da adoção de técnicas voltadas para a qualidade dos atos normativos motivou, em meados 

da década de 1990, a elaboração de diretrizes e recomendações pela Organização para Coo-

peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (SOARES, 2009, p. 139). Muitas dessas 

técnicas de juridificação e de elaboração das leis são trabalhadas pelo ramo de estudo deno-

minado “Legística” ou “Legisprudência”. Trata-se de saber jurídico, de natureza interdisci-

plinar, estruturado como resposta à inflação legislativa do Estado Social, voltado para os 

métodos e técnicas que se destinam a garantir a qualidade formal e substancial dos atos le-

gislativos (MORAIS, 2007, p. 209).  

Assim, o propósito deste trabalho é o de analisar a política brasileira de formação de 

professores, enquanto forma de realização fática e jurídica (normativa) do direito fundamen-

tal à educação. Para tanto, as principais normas da base normativa dessa “política” serão 

apreciadas a partir da perspectiva da Legística.  

Em linhas gerais, a Legística compreende duas linhas de estudo principais: (i) a Le-

gística Formal, voltada para a adoção de técnicas de redação, simplificação e sistematização 
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dos textos normativos, destinadas a assegurar a correção gramatical, clareza, coerência e 

inteligibilidade das normas (MORAIS, 2007, p. 70) e a (ii) Legística Material, que por meio 

de mecanismos de avaliação, visa “assegurar que a concepção da lei observe requisitos de 

qualidade e de validade que lhe permitam preencher, adequadamente e com eficiência, os 

seus objetivos operacionais” (MORAIS, 2007, p. 70).  

III. Hipótese, metodologia e estrutura do trabalho  

Serão adotados, de forma conjugada, os métodos de abordagem dedutivo e indutivo, 

em conformidade com a proposta metodológica formulada por Maria Paula Dallari Bucci:  

[...] No aspecto dedutivo, o desafio reside em formular hipóteses e modelos 

analíticos de interações entre os vários elementos presentes na realidade 

das políticas públicas. Na dimensão indutiva, a capacidade de conhecer a 

realidade no nível de proximidade maior, com detalhamento, e a conjuga-

ção de ambas permitindo verificar a acuidade e precisão dos modelos teó-

ricos [...] Um método que venha a desenvolver-se deve contemplar, de ma-

neira complementar, o uso da dedução e da indução; o pensamento por 

problemas e a inserção destes num sistema. A consideração dos problemas, 

de maneira estruturada, segundo critérios de apreciação definidos numa 

organização sistemática permite isolar aspectos a serem comparados ou 

analisados de maneira controlada” (BUCCI, 2013a, p. 293). 

Tendo em vista que se trata de pesquisa com enfoque interdisciplinar, será privilegi-

ada a técnica de pesquisa documental (leis e documentos governamentais) e bibliográfica 

nos campos jurídico e das ciências humanas e sociais, combinada com os métodos de pro-

cedimento histórico e comparativo, a fim de investigar a influência do modelo de formação 

de professores formatado a partir do século XX nas políticas de formação de professores 

atuais, e as diferenças nos modelos de políticas públicas, de forma qualitativa, sendo consi-

deradas para este fim a revisão bibliográfica no campo pedagógico e os dados e estatísticas 

governamentais e não governamentais (Censo da Educação, pesquisas do INEP, etc.). 

No primeiro capítulo serão expostos os gargalos jurídico-institucionais da “política 

nacional de formação de professores”19, decorrentes, sobretudo, de questões intrínsecas ao 

                                                 
19 Deve ser avaliado se há, efetivamente, uma política nacional.  
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federalismo educacional brasileiro. Também será analisado o quadro normativo constituci-

onal dos profissionais do magistério, enquanto um estado ideal desejável e ponto de partida 

para a adoção de medidas normativas e fáticas pelo Estado brasileiro. Ou seja, a partir de um 

quadro mais amplo (dimensão indutiva) serão definidos os contornos do problema de pes-

quisa.  

Deve ser considerado que ao mesmo tempo em que o texto constitucional, o Plano 

Nacional de Educação, e outras normas do Direito Internacional, como tratados e resoluções, 

delimitam algumas escolhas políticas, a valorização dos profissionais da educação, enquanto 

um dos princípios do direito fundamental à educação, depende da construção de diversos 

processos, “em campo de disputas de concepções, dinâmicas, políticas, currículos, entre ou-

tros” (BRASIL, 2015b, p. 5).  

No segundo capítulo, será explorada a função normativa e regulamentar do Poder 

Executivo no campo das políticas públicas, papel que começou a ser delineado a partir da 

crise do paradigma legalista, desencadeado, sobretudo, pelo sufrágio universal, que tornou 

o parlamento fragmentado, e pelos desafios impostos pelo Estado Social e pela lógica inter-

vencionista. Algumas das consequências foram a banalização da lei e a extensão da produção 

normativa pelo Poder Executivo, o que dificultou o conhecimento sobre o quadro normativo 

aplicável às situações fáticas, o que, paradoxalmente, prejudica a promoção concreta dos 

direitos fundamentais. Na outra parte do capítulo, será exposta uma das respostas procedi-

mentais “à crise”: a Legística, campo de estudos desenvolvido a partir da década de 1970, 

consistente na utilização de técnicas voltadas para a melhoria das normas, bem como a zona 

de convergência dessa formulação com o ciclo de políticas públicas.  

No terceiro capítulo, será avaliada a dimensão normativa stricto sensu da política 

de formação de professores brasileira, exteriorizada, sobretudo, nas resoluções e pareceres 

expedidos pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), órgão do Poder Executivo que 

exerce função normativa e consultiva na política educacional brasileira. A fim de verificar 

como se articulam os fins e meios da produção normativa do CNE, serão aplicados alguns 

dos procedimentos apresentados no capítulo 2, com a valorização do método dedutivo.  

Em seguida, no capítulo 4, será contemplada a outra ponta da política de formação 

de professores, dimensão fática, expressa nos arranjos institucionais dos programas gover-

namentais. Para tanto, será considerado i) o “novo” papel institucional da Capes na política 
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de formação de professores e ii) a identificação da formatação jurídica de alguns programas 

geridos pela Capes, a partir da técnica de juridificação proposta por Diogo Coutinho (2013a; 

2013b).  

Assim, as hipóteses do presente trabalho são (i) não há propriamente um “modelo 

nacional de formação de professores”, mas sim práticas consagradas pela tradição jurídico-

institucional (path dependence); (ii) os diversos subsistemas de normas que regulam a 

carreira do magistério não se articulam adequadamente20, sobretudo por conta de arranjos 

jurídico-institucionais fragmentários, que são entraves para a eficácia e efetividade da 

política brasileira de formação de professores e (iii) as mudanças na política educacional são 

mais induzidas pela formulação de programas governamentais do que pela edição de 

normas21. Ou seja, há uma dissonância entre o aspecto normativo das políticas educacionais, 

definido, no âmbito de Poder Executivo Federal, pelo CNE, e o aspecto fático, consistente 

nos programas governamentais ou nas políticas públicas propriamente ditas, formuladas pela 

Capes, também na esfera do Executivo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
20  Como lembra Ana Paula Barcellos, “o processo de construção dos direitos fundamentais é longo, complexo 

e envolve muitas etapas no plano normativo, na elaboração de planos, na sua execução, na observação de seus 

resultados, na revisão desses planos, etc” (BARCELLOS, 2017, p. 35). 
21 Na perspectiva de uma das correntes do institucionalismo jurídico, “o amadurecimento político dos contor-

nos da ação é que desencadeia a sua formalização institucional, quando então a norma passa a lhe conferir 

existência oficial” (BUCCI, 2013a, p. 249).  



 

 

185 

 

 

CONCLUSÃO 
 

 

Como visto no primeiro capítulo, a Constituição Federal de 1988, além de definir as 

finalidades da educação no art. 205 (pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exer-

cício da cidadania e qualificação para o trabalho), dedica um artigo aos princípios do ensino, 

que devem orientar todas as ações estatais no campo educacional.  

No caso dos profissionais do magistério, pode ser destacado o princípio da valoriza-

ção dos profissionais da educação escolar (CF, art. 206, V), que abrange ao menos três di-

mensões: valorização social do professor (plano de carreira, ingresso por concurso, etc.); 

valorização econômica; valorização quanto às condições de trabalho e valorização em ter-

mos de formação inicial e continuada.  

Diante desse quadro, o objetivo geral deste trabalho foi avaliar os diversos processos 

que são estruturados, para além dos comandos constitucionais, no campo da formação de 

professores, dimensão que tem sido pouco explorada no campo de estudos do direito à edu-

cação, e sistematizar o quadro normativo que disciplina as ações governamentais nesse 

campo.   

No modelo conformado pela CF de 1988, o Estado deve adotar ações concretizadoras 

do direito à educação (atuação positiva), que podem ser expressas em medidas normativas 

stricto sensu, consistente na atividade normativa destinada à regulamentação e à delimitação 

do conteúdo do direito à educação, e em prestações fáticas, consistentes na oferta de bens e 

serviços, dependentes da formulação de programas governamentais.  

No caso da política de formação de professores brasileira, as medidas normativas 

relacionadas às diretrizes curriculares são definidas pelo CNE, órgão colegiado vinculado 

ao MEC. Já as políticas públicas ou programas governamentais têm sido desenvolvidas no 

âmbito da Capes, agência de fomento também vinculada ao MEC.  

Com efeito, as ações do Estado são concentradas no Poder Executivo, uma vez que, 

como anota Maria Paula Dallari Bucci (2017, p. 35), “no sistema presidencialista, o Poder 
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Executivo é o responsável tanto pela direção política do governo como pela gestão da má-

quina administrativa, que dá impulso e execução às políticas públicas”. Ademais, a atividade 

normativa do Executivo foi intensificada a partir do Estado Social por conta da gama de 

atividades impostas ao Estado e da fragmentação da representatividade do Poder Legislativo, 

decorrente da pluralidade de forças políticas.  

Esse quadro gerou duas consequências: (i) o alargamento do princípio da legalidade, 

que passou a abarcar diferentes espécies normativas e (ii) a pluralidade de centros produtores 

de normas, em especial nos Estados Federais. Entretanto, a produção desordenada de nor-

mas, sem coerência com as demais regras do ordenamento jurídico, além de ter tornado o 

direito produzido mais instável, dificultou a determinação do quadro normativo aplicável às 

situações concretas.  

Como resposta ao que pode ser denominada “crise da lei”, surgiram novas formula-

ções, destinadas ao aprimoramento da produção normativa, dentre as quais se destaca a Le-

gística, campo de estudos interdisciplinar que tem como objetivo principal aumentar a efe-

tividade e organicidade dos atos normativos, a partir da utilização de metodologias e técnicas 

de avaliação, redação, simplificação e consolidação das normas (SOARES, 2007, p. 127; 

SOARES, 2013, p. 255). Em meados da década de 1990, a Legística passou a ser mais di-

fundida, em especial pelo fato de que a OCDE e a União Europeia passaram a difundir dire-

trizes e recomendações para melhoria da qualidade da atividade regulatória.   

A partir da problematização do impulso legiferante, que abrange a percepção e defi-

nição do problema, que correspondem à formação da agenda governamental, primeira fase 

do ciclo de políticas públicas, foi possível constatar que o quadro normativo que dá susten-

tação às ações governamentais no campo de formação de professores não possui um conceito 

ordenador, com objetivos bem definidos. Em regra, os diferentes tipos de normas (portarias, 

resoluções, instruções normativas, etc.), com grau hierárquico variável, produzidas por di-

ferentes fontes normativas, são caracterizadas pela reduzida densidade normativa e baixa 

força normativa cogente.  

Na LDB de 1996 foi apenas delineado que a formação de professores deve ser feita 

em cursos superiores de pedagogia e de licenciatura em universidades (Título VI- dos pro-

fissionais da educação) ao mesmo tempo em que foi instituída a possibilidade de formação 

em Institutos Superiores de Educação, com identidade formativa diferente. Já na produção 
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normativa do CNE, prevalecem disposições genéricas e indeterminadas, caracterizadas pela 

falta de densificação, um dos sintomas da legislação simbólica.  

Nesse sentido, sustenta-se que as práticas educacionais no campo de formação de 

professores, cristalizadas nas normas, são marcadas pela “dependência da trajetória” (path 

dependence), conceito do neoinstitucionalismo histórico que, em linhas gerais, preceitua que 

os fenômenos que aconteceram anteriormente influenciam as dinâmicas posteriores. Como 

já identificado em algumas pesquisas (GATTI, et. al, 2011; ABRUCIO, 2016), ainda preva-

lece nas licenciaturas destinadas ao ensino secundário o modelo denominado “3 + 1”, insti-

tuído na década de 1930, no qual, após a formação específica, o estudante deve cursar um 

ano com disciplinas da área de educação. Já nos cursos de pedagogia, habilitação obrigatória 

para os professores das séries iniciais, são enfatizados os fundamentos da educação, em de-

trimento de aspectos práticos da atividade docente e de metodologias de ensino.  

Uma das questões que dificulta a promoção de mudanças no curso das ações gover-

namentais é a dificuldade de estabelecimento de consensos mínimos na definição do conte-

údo da política formativa. A ambivalência de visões, sintetizada no posicionamento de ór-

gãos de desenvolvimento e de militantes da educação, não só gerou uma paralisia decisória 

como também promoveu ações desencontradas.  

De um ângulo, órgãos como o Banco Mundial, que influenciam a concepção de po-

líticas públicas educacionais nos países em desenvolvimento por meio de assistência finan-

ceira, têm uma visão instrumental da educação, pautada por um enfoque economicista. Nessa 

abordagem, a educação seria um meio para o crescimento econômico e os professores um 

dos diversos insumos, perspectiva evidentemente restrita do processo de ensino-aprendiza-

gem, sobretudo se comparada ao sentido mais abrangente de educação estabelecido na Cons-

tituição brasileira (art. 205).  

Na percepção desses atores213, diante da necessidade de “ajustes fiscais” e do “equi-

líbrio das contas públicas”, as políticas sociais devem ser focalizadas nos estratos mais po-

bres da população, o que esvazia o sentido da educação como direito universal. Como ex-

posto, nos documentos do Banco Mundial, baseados em mecanismos de avaliação externos, 

                                                 
213 “[A] escola é vista como empresa que monta e organiza insumos educacionais e produz recursos humanos 

com um certo nível de aprendizado. Pretende-se que o faça, como qualquer empresa submetida à concorrência 

ao menor custo possível” (CORAGGIO, 2009, p. 107).  
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a principal causa do fracasso da política educacional está na baixa qualidade dos professores.  

Por outro ângulo, alguns acadêmicos e educadores entendem que a própria ênfase 

dos adeptos da visão economicista no processo de formação de docentes e nos sistemas de 

avaliação é uma forma de  responsabilizar os professores pela falta de êxito da política 

educacional, a fim de diminuir ainda mais os recursos destinados à educação. Entendem que 

a educação deve ser compreendida de forma sistêmica, de modo que a discussão sobre 

formação de professores deve ser feita em conjunto com outros fatores, como condições de 

trabalho e valorização salarial.  

Outra perspectiva, que pode ser representada pelo Estatuto do Pessoal Docente 

(UNESCO, 1998), dialoga com as duas abordagens supramencionadas. Embora seja 

enfatizada a pertinência da prática profissional, o documento também compreende a 

valorização do professor em termos de  remuneração e condições de trabalho.   

Como visto no Capítulo 3, ainda que o CNE seja um órgão especializado, composto 

por educadores renomados, possui uma agenda influenciada pela dinâmica política, 

sobretudo por conta da forma de nomeação de seus conselheiros, arranjo institucional que 

pouco contribui para a redução das tensões entre os grupos de interesse. Ou seja, a paralisia 

decisória que ocorre no Poder Legislativo, reflexo das diferentes forças políticas, acaba se 

repetindo no CNE.  

O Conselho que, deveria ter um papel normativo suplementar, na densificação das 

proposições dos Poderes Executivo e Legislativo, ou, no mínimo, doutrinário, com o esta-

belecimento de orientações e diretrizes sobre as formas de interpretação e aplicação das nor-

mas em seus pareceres, produziu um quadro normativo que favoreceu a flexibilização da 

atuação das instituições de ensino superior, dado o elevado grau de indeterminação dos con-

ceitos indicados nos atos normativos, e seguiu uma tendência à microrregulação. Com 

efeito, por mais que que o CNE seja um órgão consultivo e deliberativo ligado ao Poder 

Executivo, não avançou na definição de pontos fundamentais da formação de professores, 

como a articulação entre teoria e prática profissional.   

Um dos pontos propugnados pelos últimos governos, em especial durante a gestão 

do Ministro Fernando Haddad (2005-2012), foi a articulação entre teoria e prática nos cursos 

de formação de professores. Ainda que a Resolução CNE/CP n° 2, de 1° de julho de 2015, 
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que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a licenciatura e formação continuada, 

tenha como eixo central a “articulação entre teoria e prática no processo de formação 

docente”, não foram estabelecidas no ato normativo as ações que devem ser adotadas pelos 

gestores públicos e instituições de ensino para promover essas diretrizes. Assim, com base 

na distinção entre agenda (lato sensu) e agenda decisional (stricto sensu) feita por Kingdon 

(2014), é possível afirmar que a questão foi percebida pelo CNE, porém, não faz parte da 

agenda decisonal do Conselho.  

No caso dos cursos de Pedagogia, além da Resolução CNE/CP n° 2, de 1° de julho 

de 2015, também incidem as disposições da Resolução CNE/CP n° 1, de 15 de maio de 2006, 

que disciplina as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de pedagogia e que tem como 

princípio a “articulação entre conhecimentos científicos e culturais”. As duas normas 

possuem objetivos e perspectivas pedagógicas distintas, que não estabeleceram uma 

identidade formativa clara aos estudantes, professores e dirigentes dos cursos de pedagogia.  

Uma das estratégias do governo para promoção de sua agenda, foi a instituição do 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) em 2007, eixo ordernador das ações do 

governo naquele contexto político. A partir do Plano foi instituída uma “caixa de 

ferramentas” para a formulação de políticas públicas de formação de Professores, que 

conferiu um caráter sistemático às ações governamentais.  

Como propõe Bucci (2013a, p. 249), “o amadurecimento político dos contornos da 

ação é que desencadeia a sua formalização institucional, quando então a norma passa a lhe 

conferir existência oficial”. Em outras palavras, com a consolidação de uma diretriz ordena-

dora no PDE, o governo passou a formular políticas públicas e formalizar sua visão nas 

diversas normas que dão suporte aos programas.  

Um dos primeiros efeitos do PDE foi o novo papel atribuido à Capes, que além de 

atuar no fomento e avaliação dos programas de pós-graduação, passou a ser responsável pela 

formulação de políticas e no desenvolvimento de atividades de suporte à formação de pro-

fissionais de magistério para a educação básica e superior. Ou seja, foi estabelecido pelo 

direito “um mapa de responsabilidades e tarefas nas políticas públicas” (COUTINHO, 

2013b, p. 196). 

Ainda que os programas não tenham propriamente natureza regulatória, mas sim 
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fática ou prestacional, foram fixadas nas diversas normas que dão sustentação aos programas 

as definições de conceitos que seriam mais afeitos à competência do CNE.  Assim, muitas 

das mudanças promovidas na formação inicial e continuada de professores foram induzidas 

mais pelos programas geridos pela Capes do que pelas normas do CNE.  

O programa PIBID, por exemplo, tratou da relação entre teoria e prática antes mesmo 

do CNE. No Parecer CNE n° 2/2015, que subsidiou a edição da Resolução CNE n° 2/2015, 

foi citado que as ações da Capes representaram uma busca pela maior organicidade das po-

líticas e programas, o que pode ser um indicativo de que as ações da Capes também desen-

cadearam a edição de resoluções e pareceres pelo CNE.   

Parte do êxito da atuação da Capes pode ser atribuído à organicidade das bases nor-

mativas dos programas desenvolvidos e incorporados à agência, compatíveis com os propó-

sitos definidos no PDE e na Política Nacional de Formação de Professores. Como exposto, 

o êxito de uma política pública decorre mais da forma como as diversas normas são combi-

nadas do que do ato normativo que instituiu o programa considerado em si mesmo.  

Ainda que não seja possível indicar o êxito dos programas, uma vez que o objetivo 

do trabalho não foi avaliar os resultados desses programas, mas sim analisar as formas de 

cristalização dos impulsos políticos nas normas que regem as políticas de formação de pro-

fessores, é possível afirmar que as ações desencadeadas pelo PDE constituem um regime de 

efeitos jurídicos, marcados pela “sucessão de atos encadeados ou combinados, cujo nexo são 

efeitos com significado jurídico e social particular” (BUCCI, 2013a, p. 258). Entretanto, o 

mesmo não pode ser dito da cadeia normativa do CNE. Não há nas normas do Conselho a 

definição precisa dos objetivos e resultados esperados com a edição das normas, o que im-

pede uma concepção sistemática das Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação ini-

cial e continuada de professores.  

Em 15 de outubro de 2017, o governo Michel Temer anunciou que será estabelecida 

em 2018 uma nova Política Nacional de Formação de Professores, que terá como ação cen-

tral o “Programa de Residência Pedagógica”, anunciado pelo governo como uma “moderni-

zação” do PIBID, consistente no “estágio supervisionado, com ingresso a partir do terceiro 

ano da licenciatura, ao longo do curso, na escola de educação básica” (BRASIL, 2017).  
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É interessante observar que a organização das residências pedagógicas não foi disci-

plinada pelo CNE. Há apenas uma vaga menção ao tema na Resolução CNE/CP n° 2/2015. 

Mais uma vez, o governo utilizou a formulação de políticas públicas como estratégia para a 

inserção de temas relacionados à regulação das diretrizes curriculares. O anúncio da política 

pelo governo também pode ser compreendido como uma tentativa de acelerar a inserção do 

tema na agenda decisional do CNE, uma vez que foram divulgados apenas os contornos 

básicos do programa de residência pedagógica. 

Por fim, é importante consignar que embora a distinção entre políticas de Estado e 

de governo nem sempre faça sentido, uma vez que, em regra, as políticas nascem “de go-

verno”, a política de formação de professores é uma exceção, de modo que ainda é uma 

política de Estado. 

Ainda que o PDE tenha instituído uma “caixa de ferramentas” e o PNE represente 

um esforço no planejamento da ação governamental, não se verifica no plano mesoinstituci-

onal um entrelaçamento entre as ações da Capes e do CNE. Por mais que os programas 

governamentais possam ser considerados indutores, mudanças mais profundas dependem da 

atividade regulatória do CNE.  

Ainda prevalecem os experimentalismos e a adoção de ações conflitantes e fragmen-

tadas, resultados de decisões políticas do governo da ocasião. Nesse sentido, a edição da 

Emenda Constitucional nº 95/2016, definida no plano macroinstitucional, inviabiliza o cum-

primento das metas do PNE e limita o alcance das políticas de formação de professores, uma 

vez que a valorização do professor não abrange não só a dimensão formativa, mas também 

a valorização salarial e em termos de condições de trabalho, fatores que também contribuem 

para a baixa atratividade da carreira.  
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ANEXO A- METAS E ESTRATÉGIAS DO PNE/2014 RELATIVAS À CAR-

REIRA DOCENTE 
 

Meta Estratégias 

Meta 4: universalizar, para a 

população de 4 (quatro) a 17 

(dezessete) anos com deficiência, 

transtornos globais do 

desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, o 

acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional 

especializado, preferencialmente 

na rede regular de ensino, com a 

garantia de sistema educacional 

inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas 

ou serviços especializados, 

públicos ou conveniados.   

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos 

demais cursos de formação para profissionais da educação, 

inclusive em nível de pós-graduação, observado o disposto no 

caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais 

teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de 

ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento educacional 

de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

Meta 15: garantir, em regime de 

colaboração entre a União, os Es-

tados, o Distrito Federal e os Mu-

nicípios, no prazo de 1 (um) ano de 

vigência deste PNE, política naci-

onal de formação dos profissionais 

da educação de que tratam os inci-

sos I, II e III do caput do art. 61 da 

Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, assegurado que todos os pro-

fessores e as professoras da educa-

ção básica possuam formação es-

pecífica de nível superior, obtida 

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que 

apresente diagnóstico das necessidades de formação de 

profissionais da educação e da capacidade de atendimento, por 

parte de instituições públicas e comunitárias de educação 

superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

e defina obrigações recíprocas entre os partícipes;  15.2) 

consolidar o financiamento estudantil a estudantes 

matriculados em cursos de licenciatura com avaliação positiva 

pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - 

SINAES, na forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, 

inclusive a amortização do saldo devedor pela docência efetiva 

na rede pública de educação básica;  15.3) ampliar programa 

permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados 

em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de 

profissionais para atuar no magistério da educação básica;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art61.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art61.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art61.
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em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam. 

 

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar 

a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e 

continuada de profissionais da educação, bem como para 

divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos;  15.5) 

implementar programas específicos para formação de 

profissionais da educação para as escolas do campo e de 

comunidades indígenas e quilombolas e para a educação 

especial;  15.6) promover a reforma curricular dos cursos de 

licenciatura e estimular a renovação pedagógica, de forma a 

assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a 

carga horária em formação geral, formação na área do saber e 

didática específica e incorporando as modernas tecnologias de 

informação e comunicação, em articulação com a base nacional 

comum dos currículos da educação básica, de que tratam as 

estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE;  15.7) garantir, por 

meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da 

educação superior, a plena implementação das respectivas 

diretrizes curriculares;  15.8) valorizar as práticas de ensino e 

os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior 

dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático 

de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da 

educação básica;  15.9) implementar cursos e programas 

especiais para assegurar formação específica na educação 

superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com 

formação de nível médio na modalidade normal, não 

licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação 

docente, em efetivo exercício;  15.10) fomentar a oferta de 

cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior 

destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos 

(as) profissionais da educação de outros segmentos que não os 

do magistério;  15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de 

vigência desta Lei, política nacional de formação continuada 

para os (as) profissionais da educação de outros segmentos que 



 

 

213 

não os do magistério, construída em regime de colaboração 

entre os entes federados;  15.12) instituir programa de 

concessão de bolsas de estudos para que os professores de 

idiomas das escolas públicas de educação básica realizem 

estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham 

como idioma nativo as línguas que lecionem;  15.13) 

desenvolver modelos de formação docente para a educação 

profissional que valorizem a experiência prática, por meio da 

oferta, nas redes federal e estaduais de educação profissional, 

de cursos voltados à complementação e certificação didático-

pedagógica de profissionais experientes.   

Meta 16: formar, em nível de pós-

graduação, 50% (cinquenta por 

cento) dos professores da educa-

ção básica, até o último ano de vi-

gência deste PNE, e garantir a to-

dos (as) os (as) profissionais da 

educação básica formação conti-

nuada em sua área de atuação, 

considerando as necessidades, de-

mandas e contextualizações dos 

sistemas de ensino. 

 

Estratégias:  16.1) realizar, em regime de colaboração, o 

planejamento estratégico para dimensionamento da demanda 

por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por 

parte das instituições públicas de educação superior, de forma 

orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios;  16.2) consolidar política 

nacional de formação de professores e professoras da 

educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas 

prioritárias, instituições formadoras e processos de 

certificação  das atividades formativas;  16.3) expandir 

programa de composição de acervo de obras didáticas, 

paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa 

específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e 

materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de 

outros, a serem disponibilizados para os professores e as 

professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a 

construção do conhecimento e a valorização da cultura da 

investigação;  16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para 

subsidiar a atuação dos professores e das professoras da 

educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais 

didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com 

formato acessível;  16.5) ampliar a oferta de bolsas de  estudo  
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para pós-graduação dos professores e das professoras e 

demais profissionais da educação básica;  16.6) fortalecer a 

formação dos professores e das professoras das escolas 

públicas de educação básica, por meio da implementação das 

ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e da instituição de 

programa nacional de disponibilização de recursos para acesso 

a bens culturais pelo magistério público.   

 

Meta 17: valorizar os (as) 

profissionais do magistério das 

redes públicas de educação básica 

de forma a equiparar seu 

rendimento médio ao dos (as) 

demais profissionais com 

escolaridade equivalente, até o 

final do sexto ano de vigência 

deste PNE. 

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até 

o final do primeiro ano de vigência deste PNE, fórum perma-

nente, com representação da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para 

acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso 

salarial nacional para os profissionais do magistério público 

da educação básica;  17.2) constituir como tarefa do fórum 

permanente o acompanhamento da evolução salarial por meio 

de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-

lios - PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;  17.3) im-

plementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Fede-

ral e dos Municípios, planos de Carreira para os (as) profissio-

nais do magistério das redes públicas de educação básica, ob-

servados os critérios estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de 

julho de 2008, com implantação gradual do cumprimento da 

jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar;  

17.4) ampliar a assistência financeira específica da União aos 

entes federados para implementação de políticas de valoriza-

ção dos (as) profissionais do magistério, em particular o piso 

salarial nacional profissional.   

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 

(dois) anos, a existência de planos 

de Carreira para os (as) 

profissionais da educação básica e 

18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo 

que, até o início do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% 

(noventa por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais 

do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos 
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superior pública de todos os 

sistemas de ensino e, para o plano 

de Carreira dos (as) profissionais 

da educação básica pública, tomar 

como referência o piso salarial 

nacional profissional, definido em 

lei federal, nos termos do inciso 

VIII do art. 206 da Constituição 

Federal.   

respectivos profissionais da educação não docentes sejam 

ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em 

exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados;  

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e 

superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, 

supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim 

de fundamentar, com base em avaliação documentada, a 

decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, 

durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na 

área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os 

conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de 

cada disciplina;  18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da 

Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do segundo ano de 

vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão, na 

realização de concursos públicos de admissão de profissionais 

do magistério da educação básica pública;  18.4) prever, nos 

planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e 

incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de 

pós-graduação stricto sensu;  18.5) realizar anualmente, a partir 

do segundo ano de vigência deste PNE, por iniciativa do 

Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo 

dos (as) profissionais da educação básica de outros segmentos 

que não os do magistério;  18.6) considerar as especificidades 

socioculturais das escolas do campo e das comunidades 

indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para 

essas escolas;  18.7) priorizar o repasse de transferências 

federais voluntárias, na área de educação, para os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei 

específica estabelecendo planos de Carreira para os (as) 

profissionais da educação;  18.8) estimular a existência de 

comissões permanentes de profissionais da educação de todos 
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os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, 

para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, 

reestruturação e implementação dos planos de Carreira. 
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ANEXO B- RESOLUÇÕES DO CNE RELACIONADAS À FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES (1996-2017) 

 Resolução Teor 

1 Resolução CNE/CP n.º 2, de 26 de junho de 

1997 

Dispõe sobre os programas especiais de formação pe-

dagógica de docentes para as disciplinas do currículo 

do ensino fundamental, do ensino médio e da educação 

profissional em nível médio. 

2 Resolução CNE/CEB n.º 3, de 8 de outubro de 

1997  

Fixa Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de 

Remuneração para o Magistério dos Estados, do Dis-

trito Federal e dos Municípios. 

3 Resolução CNE/CEB n.º 2, de 19 de abril de 

1999  

 Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a For-

mação de Docentes da Educação Infantil e dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, em Nível Médio, na 

modalidade Normal. 

4 Resolução CNE/CES nº 2, de 19 de maio de 

1999  

Dispõe sobre a plenificação de licenciaturas curtas por 

faculdades e faculdades integradas do sistema federal 

de ensino. 

5 Resolução CNE/CP n.º 1, de 30 de setembro de 

1999 

Dispõe sobre os institutos superiores de educação. 

6 Resolução CNE/CES nº 1, de 3 de abril de 

2001 

Estabelece normas para o funcionamento de cursos de 

pós-graduação. 

7 Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 

2002 

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a For-

maçaõ de Professores da Educaçaõ Básica, em nível 

superior, curso de licenciatura, de graduaçaõ plena. 

8 Resolução CNE/CP n.º 2, de 19 de fevereiro de 

2002 

Institui a duração e a carga horária dos cursos de licen-

ciatura, de graduação plena, de formação de professo-

res da Educação Básica em nível superior. 

9 Resolução CNE/CES nº 7, de 11 de março de 

2002 

Estabelece as Diretrizes Curriculares para os cursos de 

Ciências Biológicas. 

10 Resolução CNE/CES nº 8, de 11 de março de 

2002 

Estabelece as Diretrizes Curriculares para os cursos de 

Bacharelado e Licenciatura em Química. 

11 Resolução CNE/CES nº 9, de 11 de março de 

2002 

Estabelece as Diretrizes Curriculares para os cursos de 

Bacharelado e Licenciatura em Física. 

12 Resolução CNE/CES nº 10, de 11 de março de 

2002 

Dispõe sobre o credenciamento, transferência de man-

tença, estatutos e regimentos de instituições de ensino 

superior, autorização de cursos de graduação, reconhe-

cimento e renovação de reconhecimento de cursos su-

periores, normas e critérios para supervisão do ensino 

superior do Sistema Federal de Educação Superior. 
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13 Resolução CNE/CES nº 12 de 11 de março de 

2002  

Estabelece as Diretrizes Curriculares para os cursos de 

História. 

14 Resolução CNE/CES nº 14, de 13 de março de 

2002 

Estabelece as Diretrizes Curriculares para os cursos de 

Geografia. 

15 Resolução CNE/CES nº 18, de 13 de março de 

2002 

Estabelece as Diretrizes Curriculares para os cursos de 

Letras. 

16 Resolução CNE/CES n.º 3, de 18 de fevereiro 

de 2003 

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos 

de Graduação em Matemática. 

17 Resolução CNE/CEB n.º 1, de 20 de agosto de 

2003 

Dispõe sobre os direitos dos profissionais da educação 

com formação de nível médio, na modalidade Normal, 

em relação à prerrogativa do exercício da docência, em 

vista do disposto na lei 9394/96, e dá outras providên-

cias. 

18 Resolução CNE/CES nº 7, de 31 de março de 

2004 

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para os cur-

sos de graduação em Educação Física, em nível supe-

rior de graduação plena. 

19 Resolução CNE/CP n.º 2, de 27 de agosto de 

2004 

Adia o prazo previsto no art. 15 da Resolução CNE/CP 

1/2002, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação de Professores da Educação Básica, 

em nível superior, curso de licenciatura, de graduação 

plena. 

20 Resolução CNE/CES nº 1/2005, de 1º de feve-

reiro de 2005 

Estabelece normas para o apostilamento, em diplomas 

de cursos de graduação em Pedagogia, do direito ao 

exercício do magistério nos quatro anos iniciais do En-

sino Fundamental. 

21 Resolução CNE/CP n.º 1, de 17 de novembro 

de 2005 

Altera a Resolução CNE/CP nº 1/2002, que institui Di-

retrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica, em nível superior, 

curso de Licenciatura de graduação plena.  

22 Resolução CNE/CES nº 8, de 29 de março de 

2006 

Altera a Resolução CNE/CES nº 1, de 1º de fevereiro 

de 2005, que estabelece normas para o apostilamento, 

no diploma do curso de Pedagogia, do direito ao exer-

cício do magistério nos anos iniciais do Ensino Funda-

mental. 

23 Resolução CNE/CP n.º 1, de 15 de maio de 

2006 

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso 

de Graduação em Pedagogia, licenciatura. 

24 Resolução CNE/CES nº 11, de 10 de julho de 

2006 

Revogação de atos normativos no âmbito da Câmara 

de Educação Superior do CNE. 

25 Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 

2007  

Estabelece normas para o funcionamento de cursos de 

pós-graduação lato sensu, em nível de especialização. 

26 Resolução CNE/CES nº 2, de 18 de junho de 

2007 

Dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos re-

lativos à integralização e duração dos cursos de gradua-

ção, bacharelados, na modalidade presencial. 
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27 Resolução CNE/CES nº 3, de 2 de julho de 

2007  

Dispõe sobre procedimentos a serem adotados quanto 

ao conceito de hora-aula, e dá outras providências. 

28 Resolução CNE/CES nº 9, de 4 de outubro de 

2007 

Estabelece normas para o apostilamento, em diplomas 

de cursos de graduação em Pedagogia, do direito ao 

exercício do magistério da Educação Infantil. 

29 Resolução CNE/CES nº 2, de 26 de junho de 

2008 

Alteração da Resolução CNE/CES n° 9, de 4 de outu-

bro de 2007, que estabelece normas para o apostila-

mento, em diplomas de cursos de graduação em Peda-

gogia, do direito ao exercício do magistério da Educa-

ção Infantil. 

30 Resolução CNE/CEB nº 1, de 27 de março de 

2008 - 

Define os profissionais do magistério, para efeito da 

aplicação do art. 22 da Lei nº 11.494/2007, que regula-

menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação – FUNDEB. 

31 Resolução CNE/CES nº 2, de 29 janeiro de 

2009 

Alteração da Resolução CNE/CES nº 1, de 1º de feve-

reiro de 2005, que estabelece normas para o apostila-

mento, no diploma do curso de Pedagogia, do direito 

ao exercício do magistério nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, modificada pela Resolução CNE/CES nº 

8, de 29 de março de 2006. 

32 Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de maio de 

2009 

Fixa as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira 

e Remuneração dos Profissionais do Magistério da 

Educação Básica Pública, em conformidade com o ar-

tigo 6º da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, e com 

base nos artigos 206 e 211 da Constituição Federal, nos 

artigos 8º, § 1º, e 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-

bro de 1996, e no artigo 40 da Lei nº 11.494, de 20 de 

junho de 2007. 

33 Resolução CNE/CP nº 1, de 11 de fevereiro de 

2009  

Estabelece Diretrizes Operacionais para a implantação 

do Programa Emergencial de Segunda Licenciatura 

para Professores em exercício na Educação Básica Pú-

blica a ser coordenado pelo MEC em regime de cola-

boração com os sistemas de ensino e realizado por ins-

tituições públicas de Educação Superior. 

34 Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 

2010 - Fixa as Diretrizes Nacionais para os 

Planos de Carreira e Remuneração dos Funcio-

nários da Educação Básica pública. 

Fixa as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira 

e Remuneração dos Funcionários da Educação Básica 

pública. 

35 Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de março de 

2011 

Estabelece diretrizes para a obtenção de uma nova ha-

bilitação pelos portadores de Diploma de Licenciatura 

em Letras. 
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36 Resolução CNE/CEB nº 1, de 23 de janeiro de 

2012 

Dispõe sobre a implementação do regime de colabora-

ção mediante Arranjo de Desenvolvimento da Educa-

ção (ADE), como instrumento de gestão pública para a 

melhoria da qualidade social da educação. 

37 Resolução CNE/CP nº 1, de 30 de maio de 

2012  

Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em 

Direitos Humanos. 

38 Resolução CNE/CP nº 3, de 7 de dezembro de 

2012  

 Altera a redação do art. 1º da Resolução CNE/CP nº 1, 

de 11 de fevereiro de 2009, que estabelece Diretrizes 

Operacionais para a implantação do Programa Emer-

gencial de Segunda Licenciatura para Professores em 

exercício na Educação Básica Pública a ser coordenado 

pelo MEC. 

39 Resolução CNE/CP nº 1, de 7 de janeiro de 

2015 

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a For-

mação de Professores Indígenas em cursos de Educa-

ção Superior e de Ensino Médio e dá outras providên-

cias. 

40 Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 

2015 

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a for-

mação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, 

cursos de formação pedagógica para graduados e cur-

sos de segunda licenciatura) e para a formação continu-

ada. 

41 Resolução CNE/CES nº 1, de 11 de março de 

2016 

Estabelece Diretrizes e Normas Nacionais para a oferta 

de programas e cursos de educação superior na modali-

dade a distância.  

42 Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 

2016 

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a For-

mação Inicial e Continuada em Nível Superior para 

Funcionários da Educação Básica. 

43 Resolução CNE/CEB nº 2, de 10 de maio de 

2016  

Define Diretrizes Nacionais para a operacionalização 

do ensino de Música na Educação Básica. 

44 Resolução CNE/CP nº 1, de 9 de agosto de 

2017 -  

Altera o Art. 22 da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de 

2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a formação inicial em nível superior (cursos de li-

cenciatura, cursos de formação pedagógica para gradu-

ados e cursos de segunda licenciatura) e para a forma-

ção continuada.  
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ANEXO C- CONVITE AUDIÊNCIA PÚBLICA – DISCUSSÃO DAS DIRE-

TRIZES  

 

 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CONSELHO PLENO 
 

AUDIÊNCIA PÚBLICA  
 

 

O Presidente da Comissão Bicameral do Conselho Nacional de 

Educação que trata da elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação de Professores, Conselheiro José Fernandes de Lima, e o 

Relator da referida Comissão, Conselheiro Luiz Fernandes Dourado, têm 

a honra de convidar Vossa Senhoria para participar da Audiência Pública 

que será realizada no dia 6 de abril de 2015, das 14h às 18h, no Auditório 

Antonio Vieira, Bloco G-2, da Universidade Católica de Pernambuco, 

localizada na Rua do Príncipe, 526, Boa Vista, Recife/PE. 

A Audiência Pública tem como objetivo apresentar e discutir o 

documento das Diretrizes, disponível no site do CNE/MEC. 

Na expectativa de contar com sua participação, solicitamos 

confirmação de presença por meio do endereço eletrônico 

cnese@mec.gov.br. 

Comunicamos que, para manifestação expressa na Audiência 

Pública, faz-se necessário o envio de solicitação de intervenção para o 

endereço eletrônico cnese@mec.gov.br, acompanhada de contribuição 

sobre o documento das Diretrizes, em formulário próprio, até o dia 31 de 

março de 2015. Os inscritos dessa forma terão prioridade, pela ordem, à 

manifestação na Audiência. 

Esclarecemos que manifestações de não inscritos serão 

admitidas, pela ordem, na medida do tempo disponível restante da 

audiência. 

Nossas cordiais saudações. 
 

José Fernandes de Lima 

Presidente 

Comissão Bicameral Formação de Professores 
 

Luiz Fernandes Dourado 

Relator 

Comissão Bicameral Formação de Professores 
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ANEXO D – ATA N° 9- AUDIÊNCIA PÚBLICA CNE 
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